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CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA
ESTADO DE MINAS GERAIS

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 131/2024

I - RELATÓRIO

De iniciativa do Executivo Municipal, vem a exame destas Comissões

o Projeto de Lei em epígrafe que “Dispõe sobre a destinação de recursos, a título de

contribuições, à CIA – Centro de Integração Autista -  Associação de Pais e Amigos

dos Autistas de Ipatinga”

No caso concreto, as justificativas do Executivo para a apresentação

do Projeto de Lei em análise foram encaminhadas a esta Casa através do Ofício nº

156/2024 – GPE. Em síntese, o objetivo traçado pelo Chefe do Executivo, para o caso,

seria  “obter  autorização  legislativa  para  a  transferência  de  recursos,  a  título  de

contribuições a entidade CIA – Centro de Integração  Autistas -  Associação de Pais e

Amigos dos Autistas de Ipatinga, permitindo que o Município através da Secretária de

Cultura, Esporte e Lazer estabeleça parceria com a referida entidade”

II – FUNDAMENTAÇÃO

Primeiramente,  em  relação  a  competência  e  a  iniciativa  não  há

inconstitucionalidade ou ilegalidade. Trata de matéria financeira que está dentro da

autonomia do Município, nos termos do art.  30, III,  in fine,  da Constituição da

República, sem que viole dispositivo da Constituição do Estado  de Minas Gerais.

A definição de Contribuição está na Lei Federal nº 4.320/64, artigo 12:

“Lei Federal nº. 4.320/1964
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA
ESTADO DE MINAS GERAIS

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias
econômicas: (...)
§  2º.  Classificam-se  como  Transferências  Correntes  as  dotações  para
despesas as quais não corresponda contraprestação direta em bens ou
serviços, inclusive para contribuições e subvenções destinadas a atender à
manifestação de outras entidades de direito público ou privado.

§ 6º. São  Transferências de Capital as dotações para investimentos ou
inversões financeiras que outras pessoas de direito público ou privado
devam realizar, independentemente de contraprestação direta em bens
ou serviços,  constituindo essas transferências auxílios ou contribuições,
segundo  derivem  diretamente  da  Lei  de Orçamento  ou  de  lei
especialmente anterior, bem como as dotações para amortização da dívida
pública. (Grifos nossos)”.

Assim, conclui-se que contribuições são aquelas destinadas as instituições públicas ou
privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa, visando sempre a
prestação de  serviços  essenciais  de  assistência  social,  médica  e  educacional  com
suplementação de recursos de origem privada.

O projeto está em consonância com a legislação pertinente a matéria.

A Lei 101/2000, no seu artigo 26 exige a edição de lei específica para

repasse de contribuições.

Art.  26. A destinação  de  recursos  para,  direta  ou  indiretamente,  cobrir

necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada

por  lei  específica,  atender  às  condições  estabelecidas  na  lei  de  diretrizes

orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.

A Lei 13019/2014 do Marco Regulatório, assim preconiza:

 Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de

inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da

natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas

por uma entidade específica, especialmente quando: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA
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Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização

de chamamento público será justificada pelo administrador público. 

Quanto ao chamamento público, o Chefe do Poder Executivo Municipal

informa que o Conselho Municipal de Saúde – CMS – apresentou declaração que a

referida organização CIA é única que presta serviço, de caráter exclusivo e gratuito

ao atendimento de pessoas autistas através de atividades esportivas e psicomotoras.

Já em relação a obediência a Lei de Diretrizes Orçamentárias, verifica-se

no  artigo  48 da  Lei  Municipal  nº  4633/2023 (LDO  em  vigência)  que  as

contribuições para  as  entidades  civis  de assistências social só  poderão ocorrer

quando atendidos alguns critérios, conforme segue:

“Art. 48. A destinação de recursos financeiros, a título de contribuições,
auxílios, e subvenções econômicas a qualquer tipo de entidade, instituição
e empresa concessionária de serviço público, para despesas correntes e de
capital, além de atender ao disposto na Lei Federal n.º 4.320, de 1964, e no
art.  26  da  Lei  Complementar  n.º  101,  de  2000,  somente  poderá  ser
efetivada  mediante  existência  de  lei  específica  e  previsão  na  Lei
Orçamentária  de  2024  ou  em  seus  créditos  adicionais.
.

No presente caso, segundo a justificativa apresentada, o Executivo através
da  Secretaria  Municipal  de  Cultura,  Esporte  e  Lazer,  analisou  os
programas  de  trabalho  da  entidade  e  autorizou  a  suplementação  em
R$200.000,0 (duzentos mil reais).

Para  uma  melhor  instrução  do  processo  legislativo  esta  Assessoria

recomenda que os respectivos processos administrativos que tratam dos programas

de trabalho das entidades que recebem repasse de recursos passem a instruir os seus

respectivos Projetos de Lei, a fim de se proporcionar mais transparência no repasse

de recursos e uma melhor análise pelos Vereadores.
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Cumpre ressaltar que esta Assessoria não tem como aferir com certeza se

há disponibilidade  financeira  atual,  pois,  inúmeras  são  as  leis  aprovadas  que

autorizam Subvenções Sociais e Auxílios durante o ano, sendo que a autorização

não significa que os mesmos realmente foram concedidos.

Contudo, tendo em vista que a liberação de recursos para o efetivo repasse

de verbas públicas somente se concretizará com a assinatura do termo de repasse,

conclui-se que há tempo hábil suficiente para que, se necessário, ocorra a devida

suplementação por crédito adicional.

O Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de se manifestar sobre

o ponto, em sede da ADI nº. 3599, nos termos da ementa abaixo colacionada, in

verbis:

1. Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais nº 11.169/2005 e 11.170/2005,
que alteram a remuneração dos servidores públicos integrantes dos Quadros de Pessoal
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3. Alegações de vício de iniciativa
legislativa (arts. 2º 37, X, e 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal); desrespeito ao
princípio da isonomia (art. 5º, caput, da Carta Magna); e inobservância da exigência de
prévia dotação orçamentária (art.  169,  § 1º,  da CF).  4.  Não configurada a alegada
usurpação de iniciativa privativa do Presidente da República, tendo em vista que as
normas impugnadas não  pretenderam a  revisão  geral  anual  de  remuneração  dos
servidores  públicos.  5. Distinção entre reajuste setorial de servidores públicos e
revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos: necessidade de lei
específica para ambas as situações. 6. Ausência de violação ao princípio da isonomia,
porquanto normas que concedem aumentos para determinados grupos, desde que tais
reajustes sejam devidamente compensados, se for o caso, não afrontam o princípio da
isonomia.  7. A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica
não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente
a sua aplicação naquele exercício financeiro.  8.  Ação direta  não conhecida pelo
argumento da violação do art. 169, § 1º, da Carta Magna. Precedentes: ADI 1585-DF,
Rel. Min. Sepúlveda Pertence, unânime, DJ 3.4.98; ADI 2339-SC, Rel. Min. Ilmar
Galvão, unânime, DJ 1.6.2001; ADI 2343-SC, Rel. Min. Nelson Jobim, maioria, DJ
13.6.2003. 9. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, na parte
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conhecida, julgada improcedente. ADI 3599, Relator(a): Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, julgado em 21/05/2007. (Grifos nossos) 
 
Cumpre ressaltar a Lei Federal nº 9.504/97, que dispõe sobre diversas condutas que
são vedadas no ano eleitoral, sendo uma delas a distribuição gratuita de bens, valores e
benefícios, com exceção dos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou
programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no ano anterior1. 
1Art. 73, IV, § 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição
gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos
casos  de  calamidade  pública,  de  estado  de  emergência  ou  de  programas  sociais
autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que
o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira
e administrativa (Grifos nossos). 
2“[...]. Conduta vedada. Art. 73, IV e § 10, da Lei nº 9.504/97. Senador. Deputado
estadual.  Repasse.  Recursos  financeiros.  Subvenção  social.  Entidades  públicas  e
privadas. Fomento. Turismo. Esporte. Cultura. Contrato administrativo. Contrapartida.
Gratuidade.  Descaracterização.  [...]  4.  A  assinatura  de  convênios  e  o  repasse  de
recursos financeiros a entidades públicas e privadas para a realização de projetos na
área da cultura, do esporte e do turismo não se amoldam ao conceito de distribuição
gratuita,  previsto  no  art.  73,  §  10,  da  Lei  nº  9.5047/97,  sobretudo  quando  os
instrumentos preveem a adoção de contrapartidas por parte das instituições. 5. Para
caracterização da conduta tipificada no art. 73, IV, da Lei das Eleições, é necessário
que o ato administrativo, supostamente irregular, seja praticado de forma a beneficiar
partidos políticos ou candidatos. In casu, não ficou comprovado que as assinaturas dos
convênios tenham sido acompanhadas de pedidos de votos, apresentação de propostas
políticas ou referência a eleições vindouras, o que afasta a incidência da norma. [...]”
TSE – Respe: 2826-75.2010.6.24.0000, SC Relator: Min. Marcelo Ribeiro, Data de
Julgamento 24/04/2012. 
3 TSE – Respe: 2826-75.2010.6.24.0000, SC Relator: Min. Marcelo Ribeiro, Data de
Julgamento 24/04/2012. 

O  Tribunal  Superior  Eleitoral,  em  uma  interpretação  sistemática  da  legislação
financeira e eleitoral, entende que o caso de subvenção social e auxílio financeiro não
se  enquadra  no  conceito  de  “distribuição  gratuita”,  tendo  em  vista  que  há  uma
contrapartida das entidades beneficiadas e, ainda, elas não são as destinatárias finais
dos recursos que são empregados na manutenção de serviços públicos de diversas
áreas como saúde, educação e esporte2. 
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Ademais, aquele Tribunal entende também que bens, valores, auxílios ou benefícios
que são objetos de vedação são aqueles de cunho assistencialista, como: a distribuição
de cestas básicas, isenções tributárias, etc. 

Entretanto, tal entendimento não exclui a repreensão de eventuais abusos que podem
ser cometidos, sendo necessária a comprovação do desvio de finalidade, a malversação
dos recursos públicos e o indevido favorecimento de atores políticos. 

Quanto a análise formal da espécie legislativa, a lei ordinária é adequada, pois não se
cuida de matéria reservada a lei orgânica ou a lei complementar. No mais, o texto da
proposição consta redigido de acordo com a Lei Complementar nº. 95/98.

III – CONCLUSÃO
Diante  do  exposto,  estas  Comissões  manifestam-se  favoráveis  à

aprovação  da  matéria  do  ponto  de  vista  de  sua  legalidade  e  constitucionalidade,

remetendo ao Plenário o julgamento no tocante ao mérito.

Plenário Elísio Felipe Reyder, 20 de junho de 2024.

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Nivaldo Antônio da Silva João Francisco Bastos
PRESIDENTE VICE-PRESIDENTE

Adiel Fernandes de Oliveira
RELATOR

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS

Adiel Fernandes de Oliveira Ademir Claudio Dias
PRESIDENTE VICE-PRESIDENTE
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